
 

 

 

 

 

RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO Nº 01 

 

                                       EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2025 – CREDENCIAMENTO 

                                                                    Processo NUP 29012.016130/2024-92 

OBJETO: Credenciamento de empresas e/ou operadoras para prestação de serviço de assistência 
exclusivamente odontológica com cobertura estadual, e de urgência e/ou emergência com 
cobertura em todo território nacional, para os diretores, empregados públicos e ocupantes de 
cargos comissionados da COGERH. 

 

                                                       IMPUGNANTE:  EMPRESA HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA S.A. 

                                                       Data do Protocolo: 24/01/2025 

DA ANÁLISE 

 

Em resposta à impugnação aos temos do Edital de Chamamento Público nº 001/2025- COGERH, 

apresentada pela Empresa Hapvida Assistência Médica S.A, salientamos que o ponto questionado 

refere-se a item disposto no Regulamento de Licitações e Contratos da COGERH 2022, e da Lei nº 

13.303/2016, que tratam do reajuste dos contratos firmados com a COGERH, conforme segue: 

 

20 – Os valores estabelecidos nos incisos I e II do Artigo 29 da Lei n. 

13.303/2016 podem ser corrigidos anualmente e de ofício na data base de 

31 de dezembro do ano anterior, para refletir a variação de custos, sendo 

utilizados o Índice Nacional de Custo da Construção (INCC) e o Índice de 

Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), respectivamente, podendo aplicar 

os respectivos índices desde a data da definição do valor praticado no 

momento do reajuste, sendo que o primeiro deve tomar como referência 

a data da entrada em vigência da Lei n. 13.303/2016. Os valores devem 

ser arredondados para múltiplos de 1.000 (um mil), sendo o 

arredondamento para cima quando a centena for igual ou superior a 500 

(quinhentos) ou para baixo no caso contrário, bem como publicados no 

site da Cogerh. 

 

                      Ainda, conforme a Seção II – Da Alteração dos Contratos, em seu Art. 81, o qual dispões que: 
 

 VI - para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente 

entre os encargos do contratado e a retribuição da administração para a 

justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na 

hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de 

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução 

do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 



 

 

 

 

 

príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 

extracontratual.(grifou-se) 

 

Tal regulamento poderá ser consultado por meio do link, (consulta: https://portal.cogerh.com.br/wp-

content/uploads/2018/08/REGULAMENTO-DE-LICITA%C3%87%C3%95ES-E-CONTRATOS-DA-

COGERH-2022-v2.pdf                  

Artigo 61 – Capacidade econômica e financeira 1 – É permitido exigir no 

edital, conforme a complexidade e os riscos envolvidos na contratação, 

para avaliar a capacidade econômica e financeira dos licitantes, dentre 

outros documentos e informações: a) balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis referentes ao último exercício social, exigíveis 

na forma da lei, comprovando índices de liquidez geral (LG), liquidez 

corrente (LC), e solvência geral (SG) superiores a 1 (um); b) capital 

circulante líquido ou capital de giro (ativo circulante - passivo circulante) 

em percentual sobre o valor estimado da contratação anual, tendo por 

base o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis do último 

exercício social; c) patrimônio líquido mínimo no percentual de até 10% 

(dez por cento) do valor estimado da contratação ou, quando este for 

sigiloso, do valor da proposta; d) declaração do licitante, acompanhada da 

relação de compromissos assumidos, de que um doze avos dos contratos 

firmados com a Administração Pública, aí incluídas empresas estatais, e 

com a iniciativa privada vigentes na data apresentação da proposta não é 

superior ao patrimônio líquido do licitante que pode ser atualizado, 

observados os seguintes requisitos: (i) a declaração deve ser 

acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), 

relativa ao último exercício social; e (ii) caso a diferença entre a declaração 

e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício 

(DRE) apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais, o 

licitante deve apresentar justificativas. e) certidão negativa de feitos sobre 

falência da sede dos licitantes. 

 
DA CONCLUSÃO  
 
Diante do exposto, mantém-se as condições originalmente estabelecidas no Edital de Chamamento 
Público nº 001/2025, uma vez que a impugnação apresentada pela Empresa Hapvida Assistência 
Médica S.A foi indeferida. 
Assim, não há necessidade de modificação do instrumento convocatório. 
 
Fortaleza, 29 de janeiro de 2025 
 
Atenciosamente, 

Rafaella Gomes Parente 

Gerente de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas 
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